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PROJETO DE LEI
18/12/2024

RECONHECE O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA COMO
CAPITAL CEARENSE DA MEGAFAUNA PRÉ-HISTÓRICAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica reconhecido o município de Itapipoca como a Capital Cearense da Megafauna Pré-Histórica.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

 

 

ROMEU ALDIGUERI

Deputado Estadual

 

 

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei busca reconhecer o município de Itapipoca como a Capital Cearense da
Megafauna Pré-Histórica, conferindo-lhe o devido destaque no cenário paleontológico estadual e
nacional. Essa iniciativa encontra respaldo nas características excepcionais da região, que a tornam um
verdadeiro patrimônio científico e cultural do Ceará.

O Estado do Ceará já reconheceu, por meio da Lei Estadual nº 13.674, de 27 de setembro de 2005, o
município de Santana do Cariri como a Capital Cearense da Paleontologia, em virtude da riqueza de
fósseis do Período Cretáceo, encontrados na Chapada do Araripe. Contudo, é importante ressaltar que
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essa designação não abrange os fósseis de megafauna do Período Quaternário, que são significativamente
representativos em Itapipoca. Enquanto no Cariri predominam fósseis de animais e vegetais do
Mesozoico, a região de Itapipoca destaca-se pela abundância e diversidade dos fósseis de grandes
mamíferos pré-históricos, como preguiças-gigantes, tatus-gigantes (gliptodontes) e mastodontes.

A relevância de Itapipoca não se limita apenas à quantidade de fósseis, mas também ao número de
espécies identificadas e à distribuição das localidades fossilíferas. Tais características tornam a região um
dos mais importantes centros de estudo da megafauna pré-histórica no Nordeste brasileiro. Esse destaque
geológico e paleontológico é reconhecido por especialistas, que consideram Itapipoca uma área de grande
valor científico, com potencial para fomentar pesquisas e contribuir para a divulgação da história natural
do Estado.

Além disso, Itapipoca conta com uma infraestrutura única no Ceará: o Museu da Megafauna, uma
instituição exclusivamente dedicada à preservação, estudo e exposição dos fósseis da megafauna. Este
museu, pioneiro em sua especialização, desempenha um papel fundamental na educação e na
conscientização sobre o patrimônio paleontológico do município e de toda a região.

O reconhecimento oficial de Itapipoca como a Capital Cearense da Megafauna Pré-Histórica promoverá o
fortalecimento da identidade cultural e científica do município, estimulando o turismo científico e
cultural, bem como a preservação do seu patrimônio paleontológico. A medida também se alinha aos
esforços de valorização da ciência e da educação no Ceará, criando oportunidades para que o Estado se
consolide como referência em paleontologia no Brasil.

Portanto, com base nos argumentos apresentados, este Projeto de Lei reafirma a importância de Itapipoca
no cenário paleontológico cearense e propõe a valorização do seu extraordinário patrimônio natural e
cultural, fortalecendo o papel do Estado do Ceará como guardião e promotor da ciência e da história.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROJETO DE LEI Nº 0884/2024

AUTORIA: DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

MATÉRIA:RECONHECE O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA COMO A CAPITAL
CEARENSE DA MEGAFAUNA PRÉ-HISTÓRICA.

                                                    P A R E C E R

            Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/19, em
seu art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 0884/2024,

que Deputado Romeu Aldigueri “RECONHECE O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA COMO A
CAPITAL CEARENSE DA MEGAFAUNA PRÉ-HISTÓRICA.”

Art. 1º Fica reconhecido o município de Itapipoca como a Capital Cearense
da Megafauna Pré-Histórica.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

DA JUSTIFICATIVA

A justificativa se encontra anexa no projeto de Lei em comento.

ASPECTOS LEGAIS

A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

“Art.18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos,nos termos desta Constituição”.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:
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“Art.25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotaremobservados os princípios desta Constituição.

§ 1º.São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por estaConstituição”.

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

“Art.14 . O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seuterritório as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pelaConstituição Federal, observados os seguintes
princípios:

(....)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estadosos
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que nãolhes sejam
vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo23), assim como a
competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referidano artigo 25, parágrafos
2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estadospodem exercer em seu território
as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejamvedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se certos princípios constitucionais.

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituiçãodo
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

“ Art.60.Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais”

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce
aosDeputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos
domencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos
EstadosFederados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade
deauto-organização, de auto legislação, de autogoverno e autoadministração(Afonso da Silva, José. Curso
de Direito Constitucional Positivo, pág. 589).

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de autoadministração decorre das normas quedistribuem as
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativodecorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leise princípios elencados na
referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado,no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, §2º, suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competênciaprivativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, daConstituição Estadual,
in verbis.

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)
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III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e
daadministração estadual, na forma da lei”

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competênciainiciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organizaçãoadministrativa,
uma vez quereconhece o município de Itapipoca comocapital cearense da megafauna pré-histórica,
remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobrea questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, inverbis:

“ Art 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias;”

Da mesma forma, estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209,inciso II do RegimentoInterno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à

Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poderlegislativo, com a sanção do Governador do Estado.

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de PARECER FAVORÁVEL a regular tramitação do Projeto de Lei, o qual
se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, comotambém aos artigos
200, inciso II, alínea “b” e 209, inciso II do Regimento Interno da AssembleiaLegislativa do Estado do
Ceará.

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

8 de 20



 

 

                                                       

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER REFERENTE AO PROJETO DE LEI Nº 884/2024.

 

AUTORIA: DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI.

 

RECONHECE O MUNICÍPIO DE ITAPIPOCA COMO CAPITAL
CEARENSE DA MEGAFAUNA PRÉ-HISTÓRICAS.

 

1. RELATÓRIO

 

Trata-se de Projeto de Projeto de Lei nº 884/2024, de autoria do Excelentíssimo Deputado Romeu
Aldigueri, que Reconhece o município de Itapipoca como Capital Cearense da Megafauna Pré-Históricas.

Na sua justificativa o nobre deputado diz que “O presente Projeto de Lei busca reconhecer o município de
Itapipoca como a Capital Cearense da Megafauna Pré-Histórica, conferindo-lhe o devido destaque no
cenário paleontológico estadual e nacional. Essa iniciativa encontra respaldo nas características
excepcionais da região, que a tornam um verdadeiro patrimônio científico e cultural do Ceará”.

O Projeto tramitou de forma regular nesta casa legislativa, onde a Procuradoria emitiu parecer favorável.

É o Relatório.

2. ANÁLISE

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

14 de 20



Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da
Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de lei:

I. Aos Deputados Estaduais;

(....)

III – leis ordinárias”

“Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II - projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

Portanto, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais, com a legislação estadual e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará.

3. VOTO

Ante o exposto, como membro titular da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, emitimos 
 ao Projeto de Lei nº 884/2024, de autoria do nobre deputado RomeuPARECER FAVORÁVEL

Aldigueri.

É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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